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APELAÇÃO Nº0052433-05.2016.4.01.9199/RO

APELANTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

APELADO: HELIO ALVES DOS SANTOS
EMENTA

APELAÇAO. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. RECONHECIMENTO DA ATIVIDADE ESPECIAL. IMPUGNAÇÃO GENÉRICA CONVERSÃO DE TEMPO ESPECIAL EM COMUM. POSSIBILIDADE. RECURSO DO INSS DESPROVIDO. 
1. Recorre o INSS contra sentença que julgou procedente o pedido autoral de aposentadoria por tempo de contribuição, bem como converteu o tempo especial em comum. Argui que o autor não apresentou provas que comprovam o exercício laboral em condições especiais. Aduz que as atividades laboradas não se enquadram nos decretos 53.831/64 e 83.080/79. Aduz, ainda, a necessidade de comprovação da efetiva exposição aos agentes nocivos através dos formulários SB-40 e DSS-8030 e Laudo Técnico. Por último, afirma não ser possível a conversão de tempo especial em comum anterior a 01.1981 e após 28.05.1998.

2. Até a promulgação da Lei 9032/95 era possível a contagem de tempo de serviço especial tanto por enquadramento de categoria profissional, como em razão do agente nocivo. Para efeito de enquadramento em atividade especial, se observavam os Decretos 53.831/64 e 83.080/79 (Anexo II). Com a entrada em vigor da Lei supra, em 28/04/1995, foi extinta a possibilidade de enquadramento por categoria profissional, fazendo-se necessária a comprovação da exposição a agentes nocivos, de forma habitual e permanente, que era feito por meio dos formulários SB 40 ou DSS 8030. Com o advento da Lei 9528/97, fruto da conversão da MP 1523/96, passou-se a exigir laudo técnico pericial para a comprovação do labor em condições especiais. Em realidade, segundo jurisprudência dominante, o termo a quo é 05/03/97, com a edição do Decreto 2172/97. No que se refere ao agente nocivo ruído, sempre foi exigido laudo técnico pericial. Até a edição do Decreto n. 2.172 de 05/03/1997, considera-se como especial exposição a ruído acima de 80 dB (Decreto n. 53.831/64); na vigência do Decreto n. 2.172 de 05/03/1997, o nível de ruído deve ser superior a 90 dB; após a entrada em vigor do Decreto n. 4.882 de 18/11/2003, reduziu-se a tolerância para 85 dB.

3. No que se refere aos EPI´s, o STF, analisando o tema em sede de repercussão geral, ARE 664335, estabeleceu que "Consectariamente, a primeira tese objetiva que se firma é: o direito à aposentadoria especial pressupõe a efetiva exposição do trabalhador a agente nocivo à sua saúde, de modo que, se o EPI for realmente capaz de neutralizar a nocividade não haverá respaldo constitucional à aposentadoria especial. A Administração poderá, no exercício da fiscalização, aferir as informações prestadas pela empresa, sem prejuízo do inafastável judicial review. Em caso de divergência ou dúvida sobre a real eficácia do Equipamento de Proteção Individual, a premissa a nortear a Administração e o Judiciário é pelo reconhecimento do direito ao benefício da aposentadoria especial (...).Na hipótese de exposição do trabalhador a ruído acima dos limites legais de tolerância, a declaração do empregador, no âmbito do Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP), no sentido da eficácia do Equipamento de Proteção Individual - EPI, não descaracteriza o tempo de serviço especial para aposentadoria".

4. Alegações genéricas que não atacam o fundamento da sentença, implicam no não conhecimento do capítulo recursal, por ausência de adequação formal. A autarquia apenas faz impugnação geral, sem delimitar os períodos para fins de análise da especialidade, não merecendo conhecimento a impugnação neste particular.

5. A conversão de tempo especial em comum é admitida, conforme previsão do art. 57, parágrafo 5º da Lei 8213-1, e entendimento jurisprudencial: (AgInt no AgInt no REsp 1609522/RS, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/06/2018, DJe 08/06/2018).
6. Recurso do INSS parcialmente conhecido, e na parte conhecida, desprovido.
ACÓRDÃO

Decide a Câmara Regional Previdenciária da Bahia, por unanimidade, CONHECER PARCIALMENTE DO RECURSO, E NA PARTE CONHECIDA, NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO DO INSS. 

Salvador/BA, 26.08.2022.

JUÍZA FEDERAL CAMILE LIMA SANTOS
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